Os princípios constitucionais da valorização do trabalho e da dignidade da pessoa humana relacionados ao inciso I do artigo 114 da constituição federal de 1988 by Almeida, Dayse Coelho de
REVISTA DA ESMESE, Nº 12, 2009 - DOUTRINA - 353
OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA VALORIZAÇÃO
DO TRABALHO E DA DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA RELACIONADOS AO INCISO I DO ARTIGO
114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
Dayse Coelho de Almeida, Doutoranda
em Direito pela Universidad de Buenos
Aires (UBA - Argentina), mestre em Direito
pela Pontifícia Universidade Católica de
Minas Gerais – PUC/MG, especialista em
Direito Público pela PUC/MG, especialista
em Direito e Processo do Trabalho pela
UCAM/RJ, advogada, docente Adjunta I
do curso de Direito da Faculdade de Sergipe
– FaSe.
RESUMO: Este artigo analisa os aspectos centrais da reforma
trabalhista oriunda da Emenda Constitucional nº 45, visando demonstrar
a necessidade de uma interpretação condizente com os princípios da
dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho, ambos
albergados na Constituição Federal. Visa ainda, realçar o papel
democrático e social da Justiça do Trabalho, demonstrando que só
através de efetiva proteção ao trabalho, única forma bem-sucedida de
distribuição de renda no sistema capitalista, será possível concretizar a
sociedade justa e igualitária prometida no texto constitucional.
PALAVRAS-CHAVE: Competência trabalhista; princípio do valor
social do trabalho; princípio da dignidade da pessoa humana;
democracia; proteção ao trabalho.
ABSTRACT: This essay analyses the central aspects of  the labor law
reform generated from the Constitutional Amendment n°45, seeking
to demonstrate the necessity of an interpretation that corresponds to
the principles of human dignity and the social work value, both sheltered
by the Federal Constitution. It aims still to enhance the democratic and
social role of  Labor Law, demonstrating that through the effective
protection of work, the only well succeeded way of wealth distribution
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in the capitalist system, will be possible to make true an equal and fair
society as promised by the constitutional text.
KEYWORDS: Labor competence; principle of the social work value;
principle of human dignity; democracy; protection of work.
I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O conflito entre capital e trabalho nunca esteve tão em voga. Ao
passo que o capital avança na sua meta de produzir cada vez mais,
reduzindo a utilização de mão-de-obra, o esfacelamento do Direito
do Trabalho emerge como um milagroso corolário da globalização
com matizes neoliberais. Nesta sociedade extremamente complexa, os
valores estão perdidos num emaranhado de leis. Estas, quase sempre,
feitas sob encomenda, com interesses muitas vezes desconhecidos e
sobre um ideário nem sempre condizente com a verdadeira vontade
popular. Desta realidade as normas trabalhistas também fazem parte,
e existe uma grande articulação para precarizar as condições de trabalho
do brasileiro. Por isto, diagnósticos como o de Viviane Forrester são
de primordial importância para revelar a desestruturação do valor do
trabalho na sociedade contemporânea:
Não é ele que, em princípio, rege toda distribuição
e, portanto, toda sobrevivência? Os emaranhados
de intercâmbios que daí decorrem parecem-nos
tão indiscutivelmente vitais quanto a circulação do
sangue. Ora, esse trabalho, tido como nosso
motor natural, como a regra do jogo que serve à
nossa passagem para esses lugares estranhos, de
onde cada um de nós tem vocação a desaparecer,
não passa hoje de uma entidade desprovida de
substância.1
Eric Hobsbawm aduz que o neoliberalismo:
1 FORRESTER, Viviane. O horror econômico. São Paulo: Unesp, 1997, p. 07.
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baseia-se no pressuposto de que a liberalização
do mercado otimiza o crescimento e a riqueza do
mundo e leva à melhor distribuição deste
incremento. Toda tentativa de controlar e
regulamentar o mercado deve, portanto, apresentar
resultados negativos, pois restringe a acumulação
de lucros sobre o capital, e, portanto impede a
maximização da taxa de crescimento.2
Com base nesta assertiva supracitada, observamos que a globalização
é fenômeno que torna possível a materialização do neoliberalismo e
seus resultados excludentes. A globalização econômica é um dos aspectos
marcantes desta sociedade contemporânea complexa, marcada pela
volatilidade de informações e pela instabilidade dos países na economia
global. Os teóricos têm muita dificuldade em conceituar a globalização,
Otávio Augusto Reis de Souza nos fornece uma visão do que venha a
ser o fenômeno chamado globalização e o porquê da dificuldade
conceitual:
A globalização tão referida é muito antes descrita
do que conceituada. A dificuldade reside, talvez,
na proximidade dos cientistas sociais com o
fenômeno, o que transforma em tarefa penosa
sua clara percepção e mais difícil ainda a elaboração
de um conceito. Ainda, assim, é vista mais das
vezes como um processo que, passando pela fase
inicial de formação de blocos regionais
(MERCOSUL) dirige-se à inserção da humanidade
em uma sociedade única mundial, diluindo as
ideias de soberania e fronteira geográfica. Eis por
que denominada também mundialização3.
No Brasil a informalidade coloca milhares à margem do Direito
do Trabalho, laborando sem nenhuma garantia ou proteção jurídica,
2 HOBSBAWM, Eric. O novo século. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 78.
3 SOUZA, Otávio Augusto Reis de. Nova teoria geral do direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2002,
p. 41.
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submetendo-se a condições de semi-escravidão, quando não de
escravidão propriamente dita. Calcula-se que 60% (sessenta por cento)
da população economicamente ativa encontra-se no trabalho informal4.
É sabido que as normas trabalhistas alcançam um número ínfimo de
trabalhadores, o que força a conclusão de que não é, na verdade, o
Direito do Trabalho o responsável pela estagnação econômica. Desta
sorte, devemos rechaçar a visão simplista e descomprometida de que
o Direito do Trabalho é o responsável pela estagnação econômica.
Lia Tiriba fez excelente pesquisa abordando a economia informal.
Explicita que, dentro deste universo, a maioria das pessoas já realizou,
algum dia, um trabalho assalariado. Esclarece que, mesmo assim,
ficavam à margem dos direitos laborais, uma vez que realizavam as
atividades sem nenhum registro formal. Assim, os estimados 40%
(quarenta por centro) dos trabalhadores formais pode ser um número
falso, eis que a diferença entre formalidade e informalidade é fronteiriça,
carteira assinada não significa, em todos os casos, respeito às normas
trabalhistas.5
A valorização dos resultados econômicos sobre os humanísticos
pode levar a sociedade ao caos, fomentando o aumento indiscriminado
do rol dos excluídos, juntamente com a violência urbana, podendo
levar até à ruptura social. Neste sentido encontra-se Rodrigo Deon
que alerta para a necessidade de reconhecimento e efetivação do
princípio da valorização do trabalho:
Entretanto, a globalização da economia, por meio
de seus instrumentos, como a revolução
tecnológica, inferiorizou o homem à condição de
mero instrumento de trabalho, substituindo-o
pela máquina e priorizando o capital sobre o valor
da dignidade humana. É claro que se deve buscar
o progresso econômico do país, no entanto o
desenvolvimento político, o econômico e o social
4 TIRIBA, Lia. Educação e mundos do trabalho: retratos da economia popular em Angra dos
Reis. Universidade Federal Fluminense - UFF, 2003 (CNPq/Faperj), p. 36-42.
5 TIRIBA, Lia. Educação e mundos do trabalho: retratos da economia popular em Angra dos
Reis. Universidade Federal Fluminense - UFF, 2003 (CNPq/Faperj), p. 36-42.
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devem estar harmonizados com o ordenamento
jurídico, para que os direitos fundamentais não
sejam ignorados na relação de trabalho.6
Luiz Otávio Linhares Renault acentua bem o perigo de entender o
trabalho como bem material:
Note-se, acima de tudo, que ainda é necessária a
erradicação por completo da mentalidade de que
o trabalho, qualquer que seja o sistema de
produção, é um simples bem material, que só
interessa ao indivíduo e não a toda a sociedade; é
indispensável o convencimento por parte de
alguns setores produtivos de que a organização
do trabalho alheio “deslizou” definitiva e
irremediavelmente, há mais de um século, do
plano puramente contratual para uma necessária e
indispensável dimensão de tutela, pouco
importando se o sistema da produção é rígido ou
flexível, fordista ou toyotista.7
O conteúdo axiológico do trabalho não tem sido devidamente
observado, uma vez que até a economia o considera como apenas um
elemento do sistema econômico de um país, reduzindo-o a um aspecto
desumanizado da sociedade. É um lamentável equívoco porque retira
do labor seu mais importante significado: a dignidade que confere ao
ser humano. Kátia Magalhães Arruda enfatiza a respeito, descortinando
alguns dos efeitos do processo de globalização em nossa sociedade:
A globalização intensifica a abertura de mercados
e a migração de empresas para países e localidades
6 DEON, Rodrigo. Os impactos sociais diante do ressurgimento das ideias liberais, e a dignidade da
pessoa humana, como limite à flexibilização do direito do trabalho. DireitoNet, São Paulo, 04 fev.
2004. Disponível em: <http://www.direitonet.com.br/artigos/x/14/52/1452/>. Acesso
em: 06 abr. 2005.
7 RENAULT, Luiz Otávio Linhares. Que é isto – o direito do trabalho. In: PIMENTA, José
Roberto Freire Pimenta & outros (coord.). Direito do trabalho: evolução, crise e perspectivas. São
Paulo: LTr, 2004, p. 75.
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que sejam mais lucrativas, ou seja, onde existe a
mão-de-obra mais barata e a menor fiscalização e
respeito aos direitos internacionalmente
conhecidos como fundamentais para a classe
trabalhadora. Além disso, o neoliberalismo
privilegia a lógica exclusiva do mercado em
detrimento do homem, desviando o avanço
tecnológico para o fator lucro, em vez de ter como
destinatário a valorização da vida humana.8
A globalização não pode ser entendida como a salvação econômica
do nosso país, porque o fator que pode ser capaz de auferir o
desenvolvimento é a qualidade de vida de um povo. Este entendimento
é abalizado por Amauri Mascaro Nascimento quando afirma que “os
reflexos da globalização não caracterizam o desenvolvimento do país, visto que, para
isso, seria necessária a melhoria de qualidade de vida dos homens”9. Esta premissa
de forma nenhuma pode ser ignorada, sob pena de subvertermos o
conceito da finalidade do Estado que consiste na promoção do bem
comum.
Fica claro que o abandono dos princípios constitucionais referentes
à dignidade do trabalhador constitui-se numa tentativa ignóbil de
desmantelo da Justiça do Trabalho, uma vez que a atenuação daqueles
leva indiscutivelmente ao esfacelamento do aparato jurisdicional
trabalhista.
A especialidade do ramo justrabalhista reside nas suas peculiaridades,
nos seus princípios próprios e marcantes. A garantia mínima de
dignidade a que se remetem todos os princípios trabalhistas é que
garante a dignidade do trabalho humano. Desfocando a especialidade,
os princípios serão atingidos diretamente. A doutrina trabalhista começa
a perceber a tentativa de manipulação da finalidade do Direito do
Trabalho. Magda Biavashi e Ricardo Carvalho Fraga alertam para a
8 ARRUDA, Kátia Magalhães. Direito constitucional do trabalho: sua eficácia e o impacto do
modelo neoliberal. São Paulo: LTr, 1998, p. 84.
9 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. São Paulo: Saraiva, 1981, p. 44.
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nova “teoria” sobre a finalidade do Direito do Trabalho que vem
surgindo, maléfica para a sociedade como um todo, vez que despreza
o conteúdo ético e valorativo do trabalho humano, reduzindo-o a
uma pseudo-ciência:
Nesta nova visão, a finalidade do Direito do
Trabalho passaria a ser a da busca de maior
produtividade, com o que se transformaria numa
pseudociência auxiliar- dependente  dos
conhecimentos da área de Administração
Empresarial. Abandonar-se-ia a preocupação
central com a proteção do homem trabalhador.
Nesta visão, ainda não explicitada por inteiro,
porque pouco atraente, o princípio da tutela seria
menos relevante, ou até  mesmo um obstáculo.10
Xisto Tiago de Medeiros Neto adverte que “estão se confirmando as
previsões de que apenas 20% da força de trabalho humano disponível serão suficientes
para atender às necessidades da produção do mercado consumidor mundial”11. Se
houver confirmação desta perspectiva, verdadeira calamidade social
irá instalar-se.
Nesta miscelânea de acontecimentos, a precarização do trabalho se
faz presente sob vários aspectos. Podemos destacar os seguintes: as
formas mutantes e aberrantes das cooperativas e da terceirização,
significando a verdadeira absorção ilegítima do trabalho, tudo sob
uma suposta manta de legalidade. A miséria da população compele o
trabalhador ao aceite de quaisquer condições de trabalho, favorecendo
e alimentando o ciclo vicioso do desrespeito às normas trabalhistas.
O único caminho que pode despontar para a satisfação de uma
sociedade justa e igualitária é garantir, por força e proteção de lei, a
10 BIAVASHI, Magda & FRAGA, Ricardo. Relações de trabalho em tempo de cólera. In:  VARGAS,
Luiz Alberto de (Coord)  Democracia e direito do trabalho.  São  Paulo, LTr, 1995, p. 49.
11 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. O direito do trabalho digno. Site do Ministério Público
do Trabalho. Disponível em: <http://www.pgt.mpt.gov.br/publicacoes/pub07.html>
Acesso em 26 de março de 2005.
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dignidade do trabalho. E não só isto, propiciar formas de que estas
normas sejam efetivamente cumpridas.
Este capítulo destina-se, prioritariamente, a propor uma revitalização
do trabalho no tocante ao seu cunho ético-social. Ressaltamos que o
princípio da valorização do trabalho humano, gravado textualmente
no art. 170 da Carta Magna de 1988, deve se constituir em verdadeira
garantia. Caso contrário, existe o risco real de que a proteção estatal e
a dignidade do trabalhador desapareçam por completo.
Magda Biavashi alerta-nos para que o “mito de que inexistem alternativas
outras para a inserção num mundo globalizado que não as subsumidas no ideário
neoliberal”12 seja combatido. De forma que a falácia neoliberal não
prospere e  coloque-nos numa posição de exploração do trabalho
análoga à que vivemos no período da escravatura.
José Martins Catharino completa com propriedade que existem
outras formas de participar do mundo globalizado, preservando o
ser humano como epicentro e objeto principal da proteção jurídica e
não como a teoria neoliberal apregoa.13
A intervenção estatal é o único óbice à exploração desumana do
trabalhador e a ciência jurídica, enquanto ciência social aplicada, tem
um papel preponderante, pois reflete, também, a política adotada com
relação ao trabalho. Luiz Fernando Coelho defende este papel social
do direito como um todo, de modo que seja necessário um “direito
efetivamente engajado na construção de um mundo mais humano”14.
Elimar Pinheiro do Nascimento reforça a ideia de que é preciso
uma posição firme do Estado, marcando uma postura ativa e decisões
políticas no sentido de proteger o trabalho enquanto valor
preponderante de uma sociedade democrática:
Enquanto a modernidade ganha novas
qualificações e novas dimensões, com a crescente
12 BIAVASHI, Magda. As reformas do estado em tramitação: breves considerações. In: ARRUDA JR.,
Edmundo Lima de (orgs.). Globalização, neoliberalismo e o mundo do trabalho. Curitiba: Edibej,
1998, p. 210.
13 CATHARINO, José Martins. Neoliberalismo e sequela. São Paulo: LTr, 1997, p. 19-20.
14 COELHO, Luiz Fernando. Lógica jurídica e interpretação das leis. 2a ed. Rio de Janeiro:
Forense, 1981, p. 340.
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mundialização da economia, agudizando
tendências que se encontravam em seu interior,
desde os seus primórdios, a exclusão constitui
uma ameaça real e direta à modernidade,
destruindo um de seus espaços essenciais, o da
igualdade. Na superação das tendências de
exclusão reside, portanto, a possibilidade de
redefinição de modernidade, o que demanda,
paradoxalmente, uma maior efetivação do
Estado-nação. Sem ética nacional e sem Estado
de Direito, intervindo nos processos
econômicos, a modernidade tende a desaparecer.
E aí é que se revela a influência indireta do processo
de mundialização sobre o esgotamento da
modernidade, pois ele retira poderes do Estado,
esgarça-o simultaneamente para fora
(internacionalização da produção) e para baixo
(controle do crescimento da desigualdade).15
II. O TRABALHADOR COMO CIDADÃO INSERIDO
NUMA SOCIEDADE JUSTA E IGUALITÁRIA: PRINCÍPIO
DO VALOR SOCIAL DO TRABALHO E DA DIGNIDADE
DA PESSOA HUMANA
A Constituição Federal é um marco instrumental de mudança de
paradigma social porque adota valores que norteiam toda a
interpretação das leis e imprime ao aplicador do direito uma nova
tônica. Esta tônica é voltada para a satisfação dos interesses garantidos
nos preceitos constitucionais, conferindo-lhes o valor axiológico e
pragmático concretos, de modo a favorecer que os direitos se efetivem.
O preâmbulo da Constituição de 1988 tem sido entendido, pela
maioria da doutrina, como parte integrante do conteúdo normativo
da Constituição. Segundo Clèmerson Merlin Clève16 é possível
15 NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do. Globalização e exclusão social: fenômenos de uma
nova crise da modernidade? In: ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de (org.). Globalização,
neoliberalismo e o mundo do trabalho.  Curitiba: Edibej, 1998, p. 241.
16 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A fiscalização abstrata da constitucionalidade no direito brasileiro. 2ª
ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 42.
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identificar claramente no preâmbulo que o legislador originário quis
favorecer a preponderância da dignidade do ser humano, elencando-
a como um valor social. E não só a Constituição assim o fez, os tratados
e convenções também tratam da dignidade da pessoa humana, na sua
acepção mais ampla que contém a dignidade do trabalhador.
No art. 1º da Constituição de 1988 (CF/88) encontramos a
dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho como
fundamentos de construção da sociedade brasileira, concebida inserta
no Estado Democrático de Direito. O trabalho é compreendido como
instrumento de realização e efetivação da justiça social, porque age
distribuindo renda17.
Ao abraçar a dignidade da pessoa humana, a Constituição abarca
duas definições: a de direito individual visando à proteção e a de dever
de tratamento igualitário. Portanto, o dever de respeitar a dignidade
do outro é um direito fundamental. Até mesmo a Declaração Universal
da Organização das Nações Unidas (ONU), datada de 1948, em seu
art. 1º trata do princípio da dignidade: “todas as pessoas nascem livres e
iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em
relação uns aos outros com espírito de fraternidade”.
A dignidade da pessoa humana em sua dimensão sócio-política,
conforme Izabel Christina Baptista Queiroz Ramos, “é aquilo que iguala
todos os homens, pois apesar das diferenças existentes em cada um, todos possuem a
mesma dignidade que deve ser protegida e respeitada, como um mínimo invulnerável”18.
O jurista Ingo Wolfgang Sarlet ocupou-se de conceituar a dignidade
da pessoa humana no campo jurídico de forma bastante elucidativa e
acolhida neste capítulo, vejamos:
a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser
humano que o faz merecedor do mesmo respeito
e consideração por parte do Estado e da
17 PITAS, José Severino da Silva. Questões práticas relevantes. Revista do Tribunal Regional do
Trabalho da 24a Região, Campo Grande, nº 5, 1998, p. 152-153.
18 RAMOS, Izabel Christina Baptista Queiroz. Igualdade e dignidade da pessoa humana e
seu enfoque constitucional e doutrinário. Revista do Ministério Público do Trabalho da
21ª Região.Disponível em: < http://www.prt21.gov.br/revista4/texto_05.html>. Acesso
em 28 de março de 2005.
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comunidade, implicando, neste sentido, um
complexo de direitos e deveres fundamentais que
assegurem à pessoa tanto contra todo e qualquer
ato de cunho degradante e desumano, como
venham a lhe garantir as condições existenciais
mínimas para uma vida saudável, além de
propiciar e promover sua participação ativa e co-
responsável nos destinos da própria existência e
da vida em comunhão com os demais seres
humanos.19
Podemos observar que os princípios do valor social do trabalho e
da dignidade da pessoa humana foram colocados lado a lado no texto
constitucional, o que revela que caminham de mãos dadas para a
concretização do Estado Democrático de Direito. Ingo Wolfgang Sarlet
ao analisar o conteúdo do art. 1º, aduz o seguinte:
Igualmente sem precedentes em nossa evolução
constitucional foi o reconhecimento, no âmbito
do direito positivo, do princípio fundamental da
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III, da
CF), que não foi objeto de previsão no direito
anterior. Mesmo fora do âmbito dos princípios
fundamentais, o valor da dignidade da pessoa
humana foi objeto de previsão por parte do
Constituinte, [...] quando estabeleceu que a ordem
econômica tem por fim assegurar a todos uma
existência digna (art. 170, caput). [...] Assim, ao
menos neste final de século, o princípio da
dignidade da pessoa humana mereceu a devida
atenção na esfera do nosso direito constitucional.20
É bastante emblemática a preocupação com que o legislador
constitucional construiu as bases do Estado Democrático de Direito,
19 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na constituição
federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do advogado Editora, 2002, p. 62.
20 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 2001, p. 101.
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alçando seus pilares em valores humanísticos e, secundariamente em
valores econômicos. Embora não seja intento deste capítulo negar a
importância do desenvolvimento econômico e da inserção do país no
mercado globalizado, estas se localizam em segundo plano diante do
ser humano. No mesmo sentido Marcelo Silva Moreira:
Do princípio da igualdade deriva a imposição,
sobretudo dirigida ao legislador, no sentido de
criar condições que assegurem uma igual dignidade
social em todos os aspectos. Outrossim, do
conjunto de princípios referentes à organização
econômica deduz-se que a transformação das
estruturas econômicas visa, também, a uma
igualdade social.21
O conceito de trabalho na expressão “valorização do trabalho”
deve ser compreendido como trabalho juridicamente protegido, ou
seja, emprego. Porque é o emprego o veículo de inserção do trabalhador
no sistema capitalista globalizado, e só deste modo é possível garantir-
lhe um patamar concreto de afirmação individual, familiar, social, ética
e econômica.22
A correta leitura constitucional do princípio da valorização do
trabalho está ligada intrinsecamente com o emprego, porque é a única
forma de coerência com os demais imperativos principiológicos
constitucionais, como o princípio da justiça social e da busca do pleno
emprego (conforme o art. 170, VIII da CF/88).
A finalidade maior de nossa Constituição é garantir o bem comum.
Dessa forma, a dignidade dos cidadãos brasileiros é o norte para
qualquer interpretação, inclusive das emendas ao texto constitucional.
Maurício Antônio Ribeiro Lopes suscita o caráter intangível da dignidade
da pessoa humana de qualquer discussão constitucional, afirmando
21 MOREIRA, Marcelo Silva. O direito social ao trabalho e a nova ordem constitucional brasileira. Jus
Navigandi, Teresina, a. 2, nº 26, set. 1998. Disponível em: <http://www1.jus.com.br/
doutrina/texto.asp?id=1140>. Acesso em: 29 de março de 2005.
22 DELGADO, Maurício Godinho. Princípios do direito individual e coletivo do trabalho. 2ª ed. São
Paulo: LTr, 2004, p. 36.
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como “ponto de partida e de chegada de todo o ordenamento jurídico num Estado
de Direito”23.
“É o Estado que existe em função da pessoa humana, e não o
contrário, já que o ser humano constitui a finalidade precípua, e não
meio da atividade estatal”24. Com estes dizeres, Ingo Wolfgang Sarlet
torna cristalino que o ser humano é razão de ser do Estado e para ele
deve se voltar todas as garantias e proteções. No mesmo sentido,
Maximiliano Nagl Garcez, assessor do Partido dos Trabalhadores,
expressa que:
Não se pode tratar o trabalhador como uma peça
sujeita a preço de mercado, descartável quando não
se presta mais à sua finalidade. A luta pelo respeito
à integridade do trabalhador visa também lembrar
à sociedade os princípios fundamentais de
solidariedade e valorização humana, que ela
própria fez constar do documento jurídico/
político que é a Constituição.25
Quaisquer normas que surjam relacionadas à temática trabalhista
devem ater-se a uma interpretação coesa com os princípios
constitucionais da valorização do trabalho e do cidadão trabalhador
no tocante à sua dignidade. Isto significa utilizar a técnica de
interpretação conforme a Constituição. Para Paulo Ricardo Schier esta
“técnica de interpretação consiste em verdadeiro instrumento de efetivação do Estado
Democrático de Direito, recurso que não pode ser dispensado no exercício da prestação
jurisdicional”26.
23 LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Princípio da legalidade penal. Projeções contemporâneas.
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1, 1994, p. 102. Nesse sentido também  NORONHA,
João Walge da Silveira. A valorização do trabalho como condição de dignidade humana. Direito e
Justiça, Porto Alegre, v. 21, 2000, p. 165.
24 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na constituição
federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002, p. 68.
25 GARCEZ, Maximiliano Nagl. Trabalho, dignidade e cidadania: a necessidade da adoção de
novos paradigmas em contraposição à flexibilização dos direitos trabalhistas adotada por
FHC. Site do Partido dos Trabalhadores. Disponível em: < www.pt.org.br/assessor/
TrabalhoDignidade.doc>. Acesso em 27 de março de 2005.
26 SCHIER, Paulo Ricardo. A interpretação conforme a constituição. Boletim Informativo Bonijuris,
Curitiba, n. 20, jan. 1999.
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Ainda que assim não fosse entendido, não seria possível
simplesmente desprezar os princípios do valor social do trabalho e da
dignidade da pessoa humana, mesmo em caso de confronto com
outros princípios constitucionais, conforme explica Alexandre de
Moraes:
Dessa forma, quando houver conflito entre dois
ou mais direitos ou garantias fundamentais, o
intérprete deve utilizar-se do princípio da
concordância prática ou da harmonização, de
forma a coordenar e combinar os bens jurídicos
em conflito, evitando o sacrifício total de uns em
relação aos outros, realizando uma redução
proporcional do âmbito de alcance de cada qual
(contradição dos princípios), sempre em busca do
verdadeiro significado da norma e da harmonia
do texto constitucional com suas finalidades
precípuas.27
Não se trata aqui de orientação hermenêutica, mas de imperativo
constitucional intangível. A interpretação idônea e coerente com a
Constituição, deste modo, é sempre a que satisfizer o conteúdo jurídico
destes princípios. O Estado Democrático de Direito tem como fulcro
basilar a realização de sua Constituição, como bem observou Francisco
Pedro Jucá “fazendo com que os objetivos políticos decididos pela Constituição
sejam atingidos através da prática da aplicação do ordenamento jurídico por parte
da própria sociedade”28.
III. O NOVO INCISO I DO ART. 114 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS PRINCÍPIOS DA
VALORIZAÇÃO DO TRABALHO E DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA
27 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada. Editora Atlas, São Paulo, 2002,
p. 169-170.
28 JUCÁ, Francisco Pedro. A constitucionalização dos direitos dos trabalhadores e a hermenêutica das
normas infraconstitucionais. São Paulo: LTr, 1997, p. 111
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Muito embora a reforma tenha sido recebida em clima de festejo,
o momento posterior deve ser de profunda reflexão sobre os rumos
que o Direito Laboral irá assumir como meta para efetivação de direitos.
O reconhecimento de que o Direito do Trabalho tem um importante
papel civilizatório implica em agregar um compromisso social. O
patamar de civilização alcançado deve ser mantido e ampliado, não
numa atitude ou visão paternalista do direito, mas de ação garantidora
da dignidade do trabalhador e a sua valorização como parte de uma
sociedade justa e igualitária.
Maurício Godinho Delgado, ao comentar o inciso I do art. 114 da
CF/88 inserido pela Reforma do Judiciário, trata da questão apontando
que:
ao retirar o foco competencial da Justiça do Trabalho
da relação entre trabalhadores e empregadores (embora
esta, obviamente, ali continue incrustrada) para a
noção genérica e imprecisa de relação de trabalho,
incorpora, quase que explicitamente, o estratagema
oficial dos anos 90, do fim do emprego e do
envelhecimento do Direito do Trabalho. A emenda
soa como se o trabalho e o emprego tivessem
realmente em extinção, tudo como senha para a
derruição do mais sofisticado sistema de garantias
e proteções para o indivíduo que labora na
dinâmica socioeconômica capitalista, que é o
Direito do Trabalho.29
Este comentário é oportuno para não analisarmos com tanta
ingenuidade os efeitos futuros da nova redação do art. 114 da
Constituição proposta pela Emenda 45. Sabemos que esta modificação
de competência não partiu do povo, mas da estrutura de poder, que
se funda, no grande capital financiador das milionárias campanhas
eleitorais.
O Direito do Trabalho é um núcleo de resistência ao dito
“capitalismo selvagem”, onde o lucro justifica tudo, inclusive a
exploração sem limites da força de trabalho. Neste aspecto, o Direito
29 DELGADO, Maurício Godinho. As duas faces da nova competência da justiça do trabalho.
Revista LTr, vol. 69, nº 1, Jan. 2005, p. 42.
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do Trabalho torna-se um alvo porque, mitigada a sua aplicação, todo
o sistema organizado fica enfraquecido.
Muitos anunciam que não há motivos para tanta comemoração, a
exemplo de João José Sady que alerta para o fato de que vir a integrar
a Justiça Trabalhista não significa auferir o direito material da mesma,
ou seja, não existe este benefício todo para o jurisdicionado, vejamos:
Neste primeiro momento de impacto da vigência
da EC 45, há um cortejo de aplauso entre tantos
intérpretes e uma interpretação corrente no sentido
da ampliação da competência na direção do
trabalho como prestação autônoma de serviços.
Esperemos que a luz se faça e venha a deter-se este
cortejo que se anuncia em ritmo de festa, mas que
bem poderia desfilar ao toque de marcha fúnebre
anunciando que a Emenda em questão, com esta
interpretação, pode ser um passo importante na
direção do desmonte do Direito do Trabalho. Os
bem intencionados defensores desta ampliação, a
nosso ver, laboram em equívoco, na medida em
que vislumbram a essência da ação tutelar da
norma jurídica como sendo um fato do
instrumento do Estado que é a Justiça do
Trabalho. Esta, contudo, é somente a “longa
manus” desta proteção e não, a proteção
propriamente dita. Atribuir-lhe a missão de aplicar
direito comum aos prestadores autônomos de
serviços não vai incrementar em nada a proteção
da ordem jurídica sobre este contingente de
atores.30 (grifo nosso)
Está cristalino que a Reforma do Judiciário, no tocante à Justiça
Trabalhista, não pode ter vindo para fortalecer uma estrutura judicial
que sempre foi asseguradora dos direitos dos trabalhadores. Haja vista
30 SADY, João José. Pela culatra: ampliar competência da Justiça do Trabalho é arriscado.
Revista Consultor Jurídico, 9 de Abril de 2005. Disponível em: <http://
www.conjur.com.br/>. Acesso em 18 de abril de 2005.
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que a força do capital deseja o desmantelo e aviltamento da Justiça do
Trabalho.
O princípio da valorização do trabalho, na sua acepção de dignidade
do trabalhador, certamente sofrerá mitigação, caso a interpretação mais
ampliativa seja a adotada. O epicentro do Direito do Trabalho será,
aos poucos, modificado e sofrerá um processo de mutação natural
que significará a flexibilização dos princípios juslaborais por via reflexa.
A imprecisão na redação do inciso, ora objeto de comentário,
compromete até mesmo sua interpretação, uma vez que se for entendida
de forma extensiva em demasia irá abarcar quase todos os conflitos
humanos. A Justiça do Trabalho foi concebida para acatar uma espécie
definida de conflitos, razão pela qual é especializada. Como bem
salientou Jorge Luiz Souto Maior “há uma impropriedade de ordem lógica na
proposição ao se atribuir a uma justiça especializada uma competência baseada em
termos genéricos”.31
O inciso I do art. 114 oriundo da Emenda Constitucional nº 45 se
for entendido de forma ampliativa está em posição diametralmente
oposta ao princípio da valorização do trabalho e constitui forma
maquiada de mitigação. E mais, significa uma verdadeira inversão de
valores e deturpação da Justiça Laboral. Como bem salienta Maurício
Godinho Delgado, os princípios justrabalhistas da dignidade e da
valorização do trabalho sofrem lesão se ocorre “uma situação de completa
privação de instrumentos de mínima afirmação social”32 [...] “Na medida desta
afirmação social é que desponta o trabalho, notadamente o trabalho regulado, em
sua modalidade mais bem elaborada, o emprego”33.
Por isto, torna-se indispensável conhecer o Direito do Trabalho
profundamente e compreender de forma inequívoca suas funções para
que possamos assimilar o inciso I do art. 114 da CF/88 de forma
31 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Justiça do trabalho: a justiça do trabalhador? In COUTINHO,
Grijalbo Fernandes & FAVA, Marcos Neves (coord.). Nova competência da justiça do trabalho.
São Paulo: LTr, 2005, p. 180.
32  DELGADO, Maurício Godinho. Princípios do direito individual e coletivo do trabalho. 2ª ed. São
Paulo: LTr, 2004, p. 43.
33 DELGADO, Maurício Godinho. Princípios do direito individual e coletivo do trabalho. 2ª ed. São
Paulo: LTr, 2004, p. 43-44.
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positiva e constitucionalmente correta, evitando distorções e o
desmantelo da estrutura trabalhista. Dorothee Susanne Rüdiger alerta
para como deve ser compreendido o Direito do Trabalho na
contemporaneidade, fixando seu papel de corrigir as distorções causadas
pela lógica perversa do mercado:
Apesar da dialética de sua formação, o direito do
trabalho moderno deve ser visto no contexto da
sociedade moderna organizada em torno do
mercado. Nesta ótica, o direito do trabalho deve
ser compreendido como uma das “medidas
corretivas do mercado”. Essa correção se dá em
dois níveis. De um lado, pela redução do
desequilíbrio entre as partes e pelo
restabelecimento da autonomia da vontade e da
igualdade entre as partes. [...] De outro lado o
direito do trabalho propicia aos grupos
representativos dos interesses dos trabalhadores
um verdadeiro contrapoder.34
Jorge Luiz Souto Maior adverte que se forem aceitos os argumentos
neoliberais tendenciosos que pregam a extinção da Justiça do Trabalho,
nem será necessário que o fim da mesma seja proclamado formalmente,
uma vez que sua essência já terá sido extirpada35. Se a essência de algo
lhe é retirada, perde sentido lógico a própria existência da coisa, porque
é a essência que anima, dá vida e sentido. Neste diapasão, uma postura
cautelosa com relação ao texto constitucional modificado pela Emenda
45 é vital para garantir a sobrevivência do Direito do Trabalho.
34  RÜDIGER, Dorothee Susanne. Teoria da flexibilização do direito do trabalho: uma tentativa de
contextualização histórica. Revista Eletrônica Prim@ Facie, João Pessoa, ano 3, n. 4, jan. a
jul. de 2004. Programa de pós-graduação stritu sensu da Universidade Federal da Paraíba.
Disponível em: < http://www.ccj.ufpb.br/primafacie/revista/artigos> Acesso em: 29
de março de 2005
35  SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Justiça do trabalho: a justiça do trabalhador? In COUTINHO,
Grijalbo Fernandes & FAVA, Marcos Neves (coord.). Nova competência da justiça do trabalho.
São Paulo: LTr, 2005, p. 190.
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Instaura-se um novo paradigma, onde se favorece o oferecimento
de trabalho a qualquer custo36. O que nos remete a uma possível
realidade futura assombrosa, no qual todos os valores e princípios
juslaborais constitucionais serão simplesmente aniquilados e o Direito
do Trabalho fatalmente encontrará seu fim.
III. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sem a pretensão de esgotar o tema, o presente artigo foi escrito
com o escopo de, essencialmente, chamar a atenção para os avanços
na estratégia de desmantelo do Direito do Trabalho, atacando-o em
sua essência e promovendo um processo de flexibilização paulatino e
constante. Processo este que avança a passos largos e ameaça a
democracia brasileira.
A ameaça à democracia se dá no instante em que a cidadania do
trabalhador e o valor do trabalho, entendido como valor social do
emprego constitucionalmente protegido, é aviltado e desrespeitado
diuturnamente. Um Estado só é democrático na medida em que
assegura aos seus cidadãos um arcabouço protetivo eficaz.
Ainda que possa parecer utópico desejar uma sociedade justa e
igualitária, onde os ditames constitucionais sejam plenamente
respeitados, é imprescindível acreditar na real possibilidade de uma
democracia paupável, concreta. Porque “Se as coisas são inatingíveis... ora!
Não é motivo para não querê-las... Que triste os caminhos, se não fora a presença
distante das estrelas!”37
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